
HISTÓRIA DO DIREITO PORTUGUÊS 

1.º ANO - Turma C 

22 de Julho de 2025 

Critérios de Correção 

Grupo I 

 

Responda a duas das seguintes questões: 

1. Como distingue as cartas de povoação dos forais? 

✓ Definição de cartas de povoação e de forais. 

✓ Inserção nas cartas de privilégio. 

✓ Localização cronológica e respetivo conteúdo. 

✓ A natureza outorgada e a natureza pactuada. 

✓ Principais diferenças. 

2. Qual a importância da Cúria de Coimbra de 1211? 

✓ O direito canónico como fonte de direito. 

✓ Articulação entre o direito canónico e o direito régio. 

✓ Referência das principais fontes de direito canónico. 

✓ Contextualização da Cúria de Coimbra de 1211. 

✓ A Lei II da Cúria de Coimbra de 1211. 

3. Qual a importância da ars inveniendi no pensamento jurídico medieval? 

✓ Identificação da ars inveniendi. Caraterização e principais 

elementos. 

✓ A metodologia analítico-problemática. 

✓ A importância do método no direito prudencial. 

✓ A auctoritas e a inventio. 

 
Grupo II 

Comente a seguinte frase: 



As Ordenações do Reino positivaram o direito, afastando o costume como fonte 

de direito. Relativamente ao direito prudencial, ainda se mantém a sua 

importância, consequência da influência bartolista que será posteriormente alvo 

de críticas pelo humanismo jurídico. 

✓ Caracterização das Ordenações. Referência à sua existência e processo de 

elaboração. 

✓ O elenco das fontes de direito principais e subsidiárias. Análise. 

✓ Relevância particular da Glosa de Acúrsio e Opinião de Bártolo. 

✓ Discussão em torno das várias posições existentes sobre a aplicação do 

direito prudencial. 

✓ Importância da corrente do humanismo jurídico. 

 

Grupo III 

Responda a apenas uma das questões que se colocam: 

1. Analise a forma como a Lei da Boa Razão hierarquizou as fontes de direito, 

no século XVIII. 

✓ Contextualização acerca da Lei da Boa Razão. 

✓ Principais alterações introduzidas pela Lei da Boa Razão face ao 

disposto nas Ordenações. 

✓ A influência das correntes do pensamento na Lei da Boa Razão. 

✓ Postura crítica sobre a questão. 

2. O humanitarismo jurídico é uma corrente que afastou os princípios 

constantes das Ordenações Filipinas em matéria de direito penal. 

✓ Caracterização do humanitarismo jurídico. 

✓ Contraposição, em matéria de princípios, do humanitarismo 

jurídico face ao sistema vigente nas Ordenações do Reino. 

✓ Referência aos trabalhos de Beccaria, Dos delitos e das penas. 

✓ Postura crítica sobre a questão. 

Duração: 90 minutos 

Cotações: I Grupo (3 valores cada), II Grupo (6 valores), III Grupo (8 valores) 


